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m 29 de março de 1958, ano em que ardia o debate sobre a escola pública, D. Vicente Scherer, Arcebispo Metropolitano de Porto Alegre e os Bispos da Província Eclesiástica do Rio Grande do Sul dirigiram Memorial ao Presidente da República em que denunciavam o Professor Anísio Teixeira, diretor do INEP (Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos) e Secretário Geral da CAPES (Campanha Nacional de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior) como paladino da escola pública comum.  Dessa escola, previam alarmados os Prelados, esperava Anísio obter "os mesmos resultados pré-revolucionários previstos, com ansiosa expectativa, pela doutrina socialista". A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, órgão oficial do INEP, no número de abril-junho de 58, publicou o Memorial.


	No Memorial, relembram-se, extraídas do livro Educação não é privilégio, diversas frases de Anísio pelas quais deduziam os Bispos que o Diretor do INEP queria "preparar o povo para as reivindicações sociais".  Alarmavam-se os Bispos com a argumentação anisiana pela qual tais reivindicações, atropeladamente conduzidas, com ou sem fraude aparente, dentro da aceleração do processo histórico, impediam de ver, com a necessária exatidão, quanto nos faltava ainda das reivindicações anteriores não atendidas no devido tempo e, por isso mesmo, mais difíceis ainda de apreciar e avaliar exatamente.


	O professor Anísio inculcava não advogar o monopólio do ensino da Educação, mas isto não admirava porque o socialismo, em suas correntes predominantes, não é estatista. Porém, quando afirma que, sendo a sociedade dividida em classes, mais necessário se faz que as mesmas se encontrem em algum lugar comum, onde os preconceitos e as diferenças não sejam levados em conta e se crie amizade e até camaradagem entre os elementos de uma e de outra, aí é que a escola pública ou comum por ele preconizada se colocaria como instrumento da Revolução Social. O povo brasileiro, na verdade, bradava a representação, "não quer que se transforme por uma revolução social, a começar da escola, a República brasileira em uma República socialista".


	Que o queiram, e proclamem esse desejo, servidores elevadamente situados no Ministério de Educação e Cultura, é fato que estava a merecer especial atenção dos Altos Poderes da República.  Esperavam, portanto, o Arcebispo Metropolitano e os Bispos a "cessação desse estado de coisas, tão nefasto, a qualquer respeito, aos mais legítimos e excelsos interesses nacionais". Sem dúvida, a Igreja não ignorava a gravidade e extensão do problema educacional brasileiro, particularmente quanto ao ensino primário, concluía a representação, pois o êxito no realizá-lo "é, de manifesto, essencial não só ao bem das almas como ao progresso e ao futuro da Nação".


	Anísio replicara, em 28 de fevereiro de 58, em entrevista ao Correio do Povo, um discurso preparatório do Arcebispo anunciador da investida programada.  Sentira-se o Prelado atingido por críticas "injustas e superficiais" na oração com que festejou a inauguração de uma escola no 31º aniversário da aparição de Maria, em Fátima.  Voltando à carga, taxou de materialista a filosofia de Dewey, pensador já abandonado no próprio Estados Unidos. Respeitava a laicidade preconizada na Constituição mas defendia o ensino de influências pedagógicas agnósticas e anticristãs. Não pusera em dúvida as qualidades pessoais do professor Anísio Teixeira e não discutiu seus esforços e projetos que visem ao aperfeiçoamento do ensino no Brasil. Mas, Anísio adotara a filosofia de Dewey, filosofia materialista, cujo corolário era o monopólio do ensino.  Desse modo, o Arcebispo julgava-se no dever de combater a filosofia referida na pessoa do educador brasileiro em que ela se encarnara. O combate seguia a velha tradição - debelar os heterodoxos, os homens significativos de pensamento livre.


	A cidade de Goiânia, escolhida para a IV Reunião ordinária da Conferência dos Bispos do Brasil, assistiu o desenrolar do certame eclesiástico de 3 a 11 de julho de 1958.  D. Scherer estava lá e, sem dúvida, muito atento.  A Reunião emitiu longa Declaração cujo primeiro item concernia à educação e trazia o propósito de esclarecer e desfazer equívocos. Longamente argumentada, a idéia fundamental do documento caracteriza a educação como obra da Família. Define a escola como a extensão da família, pois educar não é tarefa própria do Estado, pertencente a outro grupo natural, que lhe é anterior, exatamente a família.  Não pode o Estado impor concepções de vida à família.  Todavia, se a família falhar na tarefa de educar por força de condições infra-humanas, por despreparo tamanho que a torne omissa no preenchimento do dever, então "o Estado deve chegar com a sua escola que não pode, porém, contrariar as tradições da família e à sua filosofia de vida". Da obrigatoriedade da escola primária não se deduza que tal obrigatoriedade dimane de imposição legal, "mas da força mesma do dever que todo o pai tem de assegurar ao filho os meios necessários para o mínimo de desenvolvimento humano".  Não tocava a Declaração, que era generosa em suas aberturas sociais, nem no nome de Dewey nem no de Anísio.  Subliminarmente, o Diretor do INEP estava presente e, de modo direto, na referência "ao desejo louvável de não querer fazer da educação um privilégio".


	Alinhava-se aí um conjunto de teses e proposições, que se opunham à orientação atribuída a serviços educacionais dirigidos por Anísio. Não se articulavam fatos, um caso concreto sequer em que essa orientação, mesmo diretamente desfigurada e envenenada na representação dos Bispos gaúchos, houvesse na prática educacional ocasionado qualquer ameaça à saúde moral e política do país.


	Entretanto, resultou consagrado da Conferência que o Diretor do INEP deveria ser sacrificado no altar das convicções do Arcebispo Metropolitano de Porto Alegre. Pediu-se a cabeça de Anísio, que foi oficialmente informado de sua dispensa do cargo.  Foi Darcy Ribeiro quem deu o alarma.


	Inicia-se, então, na vida cultural brasileira, de um extremo a outro do país, dos mais belos e eloqüentes movimentos de solidariedade e protesto de que, entre nós, há memória.  Solidariedade ao Diretor do INEP e protesto veemente contra sua demissão. Ganhou o movimento tais proporções que se tornou impraticável a Anísio retirar-se voluntariamente. Manifestos de centenas de professores, moções firmadas por dezenas de instituições das mais prestigiosas, abaixo-assinados de cientistas do maior renome, de escritores e intelectuais nacionais mais representativos, inclusive católicos, foram endereçados à imprensa e ao governo.  Por dezenas se contaram os atos públicos de solidariedade, como o do Conselho Universitário da Universidade do Brasil e da Universidade da Bahia.  Partiram das Congregações de mais de uma dezena de estabelecimentos de ensino superior, de órgãos dirigentes de diversos institutos nacionais e regionais de ensino e pesquisa, de Câmaras de Vereadores, de Assembléias Legislativas, da Associação Brasileira de Educação, da Associação Brasileira de Escritores, da União Brasileira de Bibliotecários, da União Nacional de Estudantes, de quatro Congressos de educação reunidos no período, de parlamentares, impressionante número de manifestações.


	Nos dois meses dessa campanha publicaram-se 14 artigos assinados pelos principais nomes do jornalismo brasileiro, além de 14 editoriais nos mais importantes órgãos da imprensa, bem como dezenas de entrevistas.


	Há uma pergunta: por que essa torrente de manifestações, que vejo a meu lado em duas enormes pastas em que se guardou grande parte desse material?  Visava-se testemunhar não só solidariedade ao educador como reagir contra o tipo de pressão sobre ele desabado. Não se tratava de debate de idéias, nem de mobilização do pensamento católico em defesa de sua orientação filosófica e prática no esforço educacional.  O núcleo da campanha era afastar e penalizar um educador porque pensava diferente.


	Traduziu Afrânio Coutinho a situação, que se estabelecera, nos termos desta reflexão: "Um intelectual, representante do que de mais puro e nobre o espírito brasileiro ainda produziu, vê-se taxado de pernicioso e subversivo, graças a deformação intencional ou a incompreensão de suas palavras, através de um estranho documento de autoridades eclesiásticas".


	Que reivindicava Anísio? A escola pública comum como instituição adequada a formar a mentalidade básica popular propícia à consolidação da dignidade do indivíduo e de sua capacitação inicial no trabalho produtivo.  Que essa escola teria de ser missão do Estado decorria da própria estrutura da sociedade moderna, onde as possibilidades de educação proporcionada pela família não atendem sequer um mínimo de exigências nas condições técnico-industriais dos nossos dias.


	Quem retirou a educação da família, não foi o dr. Anísio Teixeira, mas a complexidade da estrutura social.  A escola pública não adversa a escola particular que com ela coexista, sujeita à necessária fiscalização. Qual o Estado que entregaria à família a instalação de escolas, ou qual o Estado que subordinaria as escolas a padrões e critérios soberanamente fornecidos pelas famílias? Por intermédio de que órgãos falariam as famílias?  Pelas igrejas de suas confissões?  A escola pública comum repousa num consenso moral e intelectual haurido da sociedade como um todo e, por isto, ela é leiga e não confessional. Alegar que esse consenso se achava subvertido pela ação educacional de Anísio, denunciada por conduzir o país à desgraça do materialismo e do socialismo, significava atitude tão sectária, tão distante da realidade que, ao tomar dela conhecimento, a comunidade educacional e cultural do país se indignou e partiu para a solidariedade e o protesto.


	Essas manifestações ecoaram na sensibilidade do Presidente Juscelino.  Segundo ele próprio me relatou, ao receber Anísio, até ele levado por iniciativa de Augusto Frederico Schimidt, não ocultou achar-se em dificuldade para solucionar o episódio. Indagou o que poderia fazer para demonstrar seu apreço pelo colaborador que iria perder.  Lembrou uma embaixada a ser escolhida por Anísio, ao que este agradeceu, assegurando ao Presidente que sua demissão não afetaria, no mais mínimo, o alto apreço em que tinha o Chefe do Estado.  Pouco depois, o Ministro da Educação declarava que Anísio não seria demitido.  A Paulo Carneiro o Presidente confidenciaria mais tarde que, antes de encerrar o episódio, ouvira D. Helder Câmara, naquela altura secretário geral da Conferência.  O Prelado compreendeu suas razões e concordou que não seria nem útil, nem político demitir o Diretor do INEP.


